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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

que contém recomendações à Comissão sobre a gestão de crises transfronteiras no sector 
bancário
(2010/2006(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o artigo 225.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 20 de Outubro de 2009, intitulada "Um 
enquadramento da UE para a gestão de crises transfronteiras no sector bancário" 
(COM(2009)0561),

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo 
à supervisão macroprudencial comunitária do sistema financeiro e que cria um Comité 
Europeu do Risco Sistémico (COM(2009)0499), 

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Conselho que atribui ao Banco Central 
Europeu tarefas específicas no que se refere ao funcionamento do Comité Europeu do 
Risco Sistémico (COM(2009)0500),

– Tendo em conta a proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que 
estabelece a Autoridade Bancária Europeia (COM(2009)0501),

– Tendo em conta a Directiva 2006/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 
Junho de 2006, relativa ao acesso à actividade das instituições de crédito e ao seu 
exercício1,

– Tendo em conta a Directiva 2006/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de 
Junho de 2006, relativa à adequação dos fundos próprios das empresas de investimento e 
das instituições de crédito2,

– Tendo em conta a Directiva 94/19/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de 
Maio de 1994, relativa aos sistemas de garantia de depósitos3, 

– Tendo em conta a Directiva 2001/24/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de 
Abril de 2001, relativa ao saneamento e à liquidação das instituições de crédito4,

– Tendo em conta a Segunda Directiva 77/91/CEE do Conselho, de 13 de Dezembro de 
1976, tendente a coordenar as garantias que, para protecção dos interesses dos sócios e de 
terceiros, são exigidas nos Estados-Membros às sociedades no que respeita à constituição 
da sociedade anónima, bem como à conservação e às modificações do seu capital social, a 
fim de tornar equivalentes essas garantias em toda a Comunidade5, a Terceira Directiva 

                                               
1 JO L 177 de 30.06.06, p. 1.
2 JO L 177, 30.06.06, p. 201.
3 JO L 135 de 31.05.94, p. 5.
4 JO L 125 de 05.05.01, p. 15.
5 JO L 26 de 31.1.1977, p. 1.
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78/855/CEE do Conselho, de 9 de Outubro de 1978, relativa à fusão das sociedades 
anónimas1 , e a Sexta Directiva 82/891/CEE do Conselho, de 17 de Dezembro de 1982, 
fundada no n.º 3 do artigo 54.º do Tratado, relativa às cisões de sociedades anónimas2,

– Tendo em conta o Memorando de Entendimento de 1 de Junho de 2008 sobre a 
cooperação entre as autoridades de supervisão financeira, os bancos centrais e os 
ministérios das finanças da União Europeia sobre a estabilidade financeira 
transfronteiriça,

– Tendo em conta os artigos 42.º e 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários 
(A7-0000/2010),

A. Considerando que, no presente, é insuficiente a regulação, a nível da União Europeia, da 
gestão de crises no sector bancário, 

B. Considerando que os mecanismos de supervisão da UE existentes para o sector financeiro 
se têm mostrado ineficazes na prevenção ou suficiente contenção do efeito de contágio, 

C. Considerando que o custo da gestão da crise recaiu em demasia sobre os contribuintes, o 
crescimento e o emprego, 

D. Considerando que as acções descoordenadas das autoridades nacionais elevaram o risco 
de atitudes protecionistas e de distorção da concorrência, e colocaram em risco a criação 
de um mercado interno dos serviços financeiros,

E. Considerando que um sólido mercado interno dos serviços financeiros é fundamental para 
a competitividade global da União,

F. Considerando que os cidadãos exigem que as instituições da UE criem urgentemente um 
quadro adequado que, em caso de crise, salvaguarde a estabilidade financeira, minimize o 
ónus dos contribuintes, preserve os serviços bancários fundamentais e proteja os 
depositantes,

G. Considerando que uma resposta vigorosa à crise exige uma abordagem coerente e 
exaustiva, que implique uma melhor supervisão (aplicação da nova arquitectura de 
supervisão da UE), uma melhor regulamentação (iniciativas em curso, como as relativas 
às Directivas 2006/48/CE, 2006/49/CE, 94/19/CE, remuneração dos executivos, etc.) e um 
quadro eficaz, a nível da UE, para a gestão de crises nas instituições financeiras, 

H. Considerando que o princípio do poluidor-pagador deve ser alargado ao sector financeiro, 
dado o impacto devastador das falências nos diferentes países, sectores, e no conjunto da 
economia em geral, 

I. Considerando que são necessários um rigoroso código de conduta da UE em matéria de 
gestão assim como mecanismos de dissuasão de comportamentos inadequados, 

                                               
1 JO L 295 de 20.10.78, p. 36.
2 JO L 378 de 31.12.82, p. 47.
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J. Considerando que deve ser evitado o risco moral, a fim de prevenir a tomada de riscos 
excessivos, e que é necessário um enquadramento que proteja o sistema, e não o 
"delinquente", 

K. Considerando que os actuais problemas económicos, financeiros e sociais, bem como as 
múltiplas novas exigências de regulamentação impostas aos bancos requerem uma 
abordagem gradual e sensata, mas que não deve obstruir uma agenda urgente e ambiciosa,

L. Considerando que a Europa terá de chegar a um consenso sobre "quem" deve fazer "o 
quê", "quando" e "como" na eventualidade de uma situação de crise nas instituições 
financeiras,

M. Considerando que é imperioso colmatar as grandes disparidades existentes entre os 
regimes nacionais de regulação e de insolvência, através de um diálogo reforçado entre 
supervisores e autoridades nacionais no âmbito dos Grupos de Estabilidade Financeira 
Transfronteiriça,

N. Considerando que um limitado número de bancos ("bancos com importância sistémica") 
representa um nível extremamente elevado de risco sistémico, devido à sua dimensão, 
complexidade e interdependência em toda a Europa, o que requer um regime especial, 
urgente e direccionado,

O. Considerando que, para ser eficaz nas intervenções de apoio, um regime especial para os 
bancos com importância sistémica requer um conjunto comum de regras, de competências 
adequadas e de recursos financeiros,

P. Considerando que o quadro especial acelerado para bancos com importância sistémica 
deve evoluir a médio/longo prazo para um regime universal que abranja todos os bancos 
da União,

1. Solicita à Comissão que apresente ao Parlamento, até 31 de Dezembro de 2011, nos 
termos do artigo 50.° e do artigo 114. º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, uma ou mais propostas legislativas ou propostas sobre um quadro da UE para a 
gestão de crises, uma unidade de resolução e um fundo da UE para a estabilidade 
financeira, de acordo com as recomendações formuladas em anexo;

2. Confirma que estas recomendações respeitam o princípio de subsidiariedade e os direitos 
fundamentais dos cidadãos;

3. Considera que as implicações financeiras da proposta solicitada devem ser cobertas por 
dotações orçamentais adequadas (excluindo as contribuições para o fundo da UE para a 
estabilidade financeira, que serão da responsabilidade dos bancos participantes);

4. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução, juntamente com as 
recomendações detalhadas que a acompanham, à Comissão, ao Conselho, bem como aos 
governos e parlamentos dos Estados-Membros. 
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ANEXO À PROPOSTA DE RESOLUÇÃO: RECOMENDAÇÕES DETALHADAS 
RELATIVAS AO CONTEÚDO DA PROPOSTA SOLICITADA

Recomendação 1 – um quadro comum da UE para a gestão de crises
O Parlamento Europeu considera que o acto legislativo a aprovar deve regulamentar os 
seguintes aspectos:

1. Criar um quadro europeu para a gestão de crises, dotado de um conjunto mínimo de regras 
comuns e, em última instância, de uma legislação comum sobre resolução e insolvência, 
aplicável a todas as instituições bancárias que operam na União, e com os seguintes 
objectivos:
 promover a estabilidade do sistema financeiro;
 limitar/prevenir o contágio financeiro;
 limitar o custo público das intervenções;
 optimizar a posição dos depositantes e garantir a sua igualdade de tratamento nos 

diferentes países;
 salvaguardar a prestação de serviços bancários fundamentais;
 evitar o risco moral e evitar fazer incidir os custos sobre o sector e os accionistas;
 assegurar a igualdade de tratamento entre cada categoria de credores na União;
 reforçar o mercado interno da UE dos serviços financeiros e a sua competitividade.

2. Harmonizar progressivamente as legislações nacionais existentes em matéria de resolução 
e insolvência e os poderes de supervisão e, dentro de um calendário razoável, instituir um 
regime único eficaz a nível da UE.

3. Atribuir à autoridade de supervisão competente a responsabilidade pela gestão das crises e 
pela aprovação de cada plano de contingência da banca, do seguinte modo:
 bancos com importância sistémica: a Autoridade Bancária Europeia (ABE), em 

estreita cooperação com o colégio das autoridades nacionais de supervisão e com os 
Grupos de Estabilidade Transfronteiriça (tal como definido no já citado Memorando 
de Entendimento de Junho de 2008);

 todos os outros bancos transfronteiriços sem importância sistémica: a autoridade de 
supervisão consolidada no âmbito do colégio, sob a coordenação da ABE e em 
consulta com os Grupos de Estabilidade Transfronteiriça;

 bancos locais: a autoridade local de supervisão.

4. Definir um conjunto comum de regras das autoridades de supervisão da UE relativas à 
gestão de crises, incluindo metodologias, definições e terminologia comuns.

5. Os planos de resolução devem tornar-se um requisito regulamentar obrigatório.

6. Elaborar, até Dezembro de 2011, uma classificação europeia de supervisão dos bancos 
com base num conjunto comum de indicadores quantitativos e qualitativos ("painel de 
avaliação dos riscos") que compreenda pelo menos:
 capital;
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 efeito de alavanca;
 liquidez;
 data de vencimento, taxa de juro e desfasamento entre divisas;
 liquidez dos activos;
 grandes riscos e concentrações de risco; 
 perdas esperadas; 
 sensibilidade aos preços de mercado, taxas de juro e de câmbio;
 acesso a financiamento;
 resultados dos testes de resistência ("stress tests");
 eficácia dos controlos internos;
 qualidade da gestão;
 complexidade e opacidade;
 perspectivas de risco;
 conformidade com o direito ou com as obrigações regulamentares. 

7. Atribuir competências às autoridades de supervisão para intervirem com base nos limiares 
previstos para a classificação de supervisão, em plena conformidade com o princípio da 
proporcionalidade.

8. Expandir as ferramentas mínimas de intervenção, para efeitos de gestão de crises, à 
disposição das autoridades de supervisão, para além do artigo 136 º da Directiva 
2006/48/CE, de modo a incluir pelo menos o poder de:
 requerer ajustamentos de capital, liquidez, combinação de negócios e processos 

internos;
 recomendar modificações na gestão;
 limitar os prazos das licenças bancárias;
 impor uma venda total ou parcial;
 criar um banco de transição ou um bom/mau banco;
 exigir a conversão da dívida em capital numa proporção adequada;
 assumir a nacionalização temporária;
 liquidação.

Para os bancos que contribuem para o Fundo da UE para a Estabilidade Financeira, os 
poderes de supervisão devem incluir:
 concessão de empréstimos directos;
 injecção de capital.

9. Todas as ferramentas acima mencionadas serão aplicadas no pleno respeito das regras da 
UE em matéria de concorrência e da igualdade de tratamento entre credores e depositantes 
nos Estados-Membros.

Recomendação 2 - bancos com importância sistémica

O Parlamento Europeu considera que o acto legislativo a aprovar deve regulamentar os 
seguintes aspectos:
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1. Os bancos com importância sistémica, devido ao seu perfil específico de risco, necessitam 
urgentemente de ser abrangidos por um novo regime especial, designado de “direito das 
sociedades bancárias europeias”, a ser elaborado até ao final de 2011.

2. Os bancos com importância sistémica aderem ao novo regime especial, que deve superar 
os obstáculos legais para uma acção transfronteiras eficaz, assegurando ao mesmo tempo 
um tratamento claro e previsível dos accionistas, depositantes, credores e das outras partes 
interessadas.

3. A Comissão adopta, até Abril de 2011, uma medida para estabelecer os critérios de 
definição dos bancos com importância sistémica com base num projecto elaborado pelo 
Comité Europeu do Risco Sistémico (CERS).

4. O CERS elabora, até Dezembro de 2011, uma lista dos bancos com importância sistémica 
e actualizá-la-á periodicamente.

5. Para cada um dos bancos com importância sistémica, a ABE deve presidir ao colégio das 
autoridades de supervisão, agir em circunstâncias normais através das autoridades 
nacionais de supervisão e manter o poder de decisão final e um papel vinculativo de 
mediação.

6. Um Fundo da UE para a Estabilidade Financeira e uma Unidade de Resolução de Crises 
devem apoiar intervenções lideradas pela ABE (resolução de crise ou insolvência) no que 
diz respeito aos bancos com importância sistémica.

Recomendação 3 - Fundo da UE para a Estabilidade Financeira
O Parlamento Europeu considera que o acto legislativo a aprovar deve regulamentar os 
seguintes aspectos:
1. Deve ser criado um Fundo da UE para a Estabilidade Financeira, sob a responsabilidade 

da ABE, destinado a financiar intervenções (reabilitação ou liquidação ordenada), no 
intuito de salvaguardar a estabilidade do sistema e limitar o contágio dos bancos em 
dificuldade. A Comissão apresenta ao Parlamento, até Abril de 2011, uma proposta com 
detalhes relativos ao estatuto do fundo, assim como à sua estrutura, governação, 
dimensões, modelo operacional, e um calendário preciso para a execução (em 
conformidade com os pontos 2 e 3 adiante).

2. O fundo será:
 pan-europeu;
 financiado ex-ante pelos bancos com importância sistémica segundo critérios 

baseados nos riscos e anticíclicos;
 distinto dos sistemas de garantia de depósitos, e substituirá os fundos nacionais 

análogos;
 devidamente dimensionado para apoiar intervenções temporárias (empréstimos, 

compras de activos, injecções de capital) e cobrir os custos subjacentes aos 
procedimentos de resolução ou de insolvência;

 estruturado progressivamente, tendo em conta o contexto económico actual.
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3. A Comissão aborda igualmente:
 orientações relativas aos investimentos para os activos do fundo (riscos, liquidez, 

alinhamento com os objectivos da UE);
 critérios de selecção para o gestor dos activos do fundo (interno ou através de um 

terceiro privado ou público, como o Banco Europeu de Investimento);
 a possibilidade de contribuir para o cálculo dos rácios de capitais próprios 

obrigatórios;
 condições para a eventual expansão do âmbito de aplicação do fundo, por forma a 

incluir instituições distintas dos bancos com importância sistémica.

Recomendação 4 - Unidade de Resolução
O Parlamento Europeu considera que o acto legislativo a aprovar deve regulamentar os 
seguintes aspectos:

1. É constituída no âmbito da ABE uma unidade destinada a conduzir os procedimentos de 
resolução e de insolvência dos bancos com importância sistémica. Esta unidade deve:
 operar dentro dos limites rigorosamente definidos pelo quadro legal e pelas 

competências da ABE;
 constituir uma reserva de conhecimentos jurídicos e financeiros, com especial 

competência em matéria de reestruturações bancárias, recuperações e liquidações;
 cooperar estreitamente com as autoridades nacionais na execução, assistência técnica 

e no intercâmbio de recursos humanos;
 propor os desembolsos a título do Fundo para a Estabilidade.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. A recente e grave crise financeira gerou um amplo consenso entre as partes interessadas e 
o espectro político quanto à necessidade urgente de agir para garantir a sustentabilidade e
a estabilidade do sistema financeiro.
Prevenir o colapso e conter o contágio do sistema financeiro implicaram custos de 
proporções sem precedentes. Os efeitos negativos colaterais implicaram o quase 
congelamento dos mercados financeiros, originando uma retracção dos mercados de 
crédito, a paralisia das empresas, o acentuado aumento do desemprego e a redução das 
receitas fiscais. Esta atribuição maciça de recursos foi desviada de áreas-chave de 
desenvolvimento (desde a educação à inovação, investigação, energias alternativas, etc.).
Seja qual vier a ser a conta total final, é evidente que pesa demasiado sobre os 
contribuintes, o crescimento e o emprego europeu, e representa um enorme retrocesso no 
ritmo com que a Europa está a construir o seu futuro.

2. Os governos, bancos centrais e as autoridades de regulamentação na Europa utilizaram 
uma vasta panóplia de instrumentos de intervenção, desde acções regulamentares menos 
intrusivas (flexibilização temporária dos pedidos de capital ou de liquidez) até injecções 
de capital, disponibilização de liquidez, garantia de activos tóxicos, empréstimos, 
negociação da venda a outras instituições ou nacionalização. Muitas vezes, as 
intervenções visaram instituições ou bancos transfronteiriços com transacções materiais 
internacionais (por conseguinte, com impacto nos bancos ou noutros clientes de outras 
jurisdições). Esses instrumentos foram utilizados pelas autoridades locais com escasso 
alinhamento internacional, o que suscitou inúmeras questões, tais como:
 distorção da concorrência (ou seja, a migração de depósitos da Inglaterra para a 

Irlanda quando o governo irlandês garantiu todos os depósitos);
 recursos dos accionistas (isto é, Northern Rock, Lloyds, RBS, Fortis, etc.);
 atrasos importantes (causados pelos recursos dos accionistas) nalgumas transacções 

essenciais, como a aquisição do Fortis Bélgica e Luxemburgo pelo BNP Paribas;
 confusão quanto ao quadro jurídico e aos direitos das partes interessadas;
 medidas proteccionistas.

Em suma, a variedade de abordagens, métodos e instrumentos utilizados na Europa e nos 
EUA, de forma vagamente coordenada (à última da hora), tem suscitado sérias 
preocupações quanto ao seguinte:
 eficácia da acção global;
 incerteza jurídica;
 condições paritárias de concorrência e distorção da concorrência.

3. O risco movimenta-se rapidamente entre sectores devido às estreitas ligações entre a 
banca, os seguros, a gestão de activos, etc., o que justifica uma estrutura alargada de 
gestão de crises que transcenda o sector bancário. O realismo obriga todavia a começar 
por concentrar a atenção nos bancos, sem excluir um futuro alargamento deste âmbito de 
aplicação.
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4. Uma vez que os mercados globais de hoje exigem soluções globais, pelo que requerem o 
alinhamento internacional das regulamentações e dos procedimentos, a UE não deve ter 
pejo em mostrar liderança e em participar activamente na configuração do sistema 
financeiro do futuro.
As propostas apresentadas assentam em múltiplas contribuições por parte de académicos 
europeus, intervenientes públicos e privados, instituições internacionais como o G20, 
Conselho de Estabilidade Financeira e o FMI, assim como nos ensinamentos práticos 
retirados da crise. Também soluções como a "Federal Deposit Insurance Corporation" nos 
EUA foram particularmente inspiradoras.

5. Actualmente, os quadros nacionais constituem um mosaico cujos elementos nem sempre 
são compatíveis entre si. É difícil lidar de forma rápida e eficaz com grupos 
transfronteiriços que implicam várias jurisdições. Um sólido e saudável mercado 
financeiro único europeu requer a coerência e a coesão da regulamentação em todos os 27 
Estados-Membros. Com isso, a Europa pode ser um lugar de excelência para o mercado 
financeiro internacional.

6. É necessária uma abordagem sólida e exaustiva para criar um quadro preventivo e uma 
rede de segurança eficaz, a fim de salvaguardar e reforçar o mercado interno. A 
abordagem deve ser de natureza multifacetada e combinando de forma coerente:
 uma arquitectura de supervisão comunitária eficaz, dotada de um Conselho Europeu 

dos Riscos Sistémicos e de três entidades sectoriais, designadamente: banca, seguros 
e pensões profissionais e valores mobiliários e mercados;

 regulamentações internacionais melhoradas, revendo, nomeadamente, os requisitos 
de capital, redefinindo o capital dos níveis 1 e 2, cobrindo riscos adicionais, 
introduzindo rácios de liquidez, através de amortecedores anticíclicos, rácios 
aplicáveis ao efeito de alavanca, reforma das normas de contabilidade e regras em 
matéria de remuneração de executivos, etc.;

 um quadro da UE para a gestão de crises capaz de vencer as actuais limitações 
decorrentes de regimes de resolução e de insolvência estabelecidos a nível nacional, 
e muitas vezes contraditórios.

7. Por mais eficaz que um quadro para a gestão de crises possa ser, o risco e o insucesso 
continuarão a ser características importantes de um mercado financeiro funcional. Por 
conseguinte, estas propostas visam preservar a dimensão de "bem público" dos serviços 
financeiros, em vez de salvar uma dada instituição financeira.  A "reabilitação" ou a 
"eutanásia" devem continuar a ser cenários alternativos de intervenção. Esta incerteza é 
essencial para prevenir o risco moral.

8. As intervenções devem ser concebidas de forma a desviar o ónus dos contribuintes e 
depositantes, e a fazê-lo incidir no sector, segundo o princípio do poluidor-pagador.

9. Os accionistas e, em parte, os credores que não dispõem de garantias devem suportar a 
maior parte do ónus através de factores de desconto adequados. Os auxílios de emergência 
devem ser sempre reembolsados.

10. A necessidade de condições paritárias no sector financeiro a nível europeu não pode 
ignorar a existência de graves desequilíbrios entre os Estados-Membros, patentes na 



PE440.108v02-00 12/13 PR\811669PT.doc

PT

dificuldade em aceitar instrumentos comuns de regulação e supervisão, em regular 
questões entre o Estado-Membro de origem e o Estado-Membro anfitrião, em decidir 
quanto à partilha de encargos, e nos receios de captura institucional. A crise tem agravado 
a insuficiência da confiança mútua.

11. Só serão alcançados progressos na construção de uma abordagem comum através de um 
processo de diálogo inclusivo e da base para o topo entre colégios de supervisores e 
representantes dos governos dos Estados-Membros.

12. Os persistentes efeitos económicos, financeiros e fiscais da crise, que estão na origem de 
um elevado défice público e grau de endividamento dos Estados-Membros, o estado 
inacabado da arquitectura de supervisão da UE e do corpo de normas comuns, o impacto 
agregado exercido sobre os bancos por requisitos mais rigorosos em matéria de capital, 
liquidez, sistema de garantia dos depósitos, etc., são factores que requerem um roteiro 
gradual e equilibrado a fim de se alcançar o desejável quadro comum, a nível da UE, para 
a gestão de crises transfronteiras.

13. No entanto, é manifesto que chegou o momento para a Europa escolher entre a via rumo a 
um futuro comum e uma via nacionalista. Esta última possibilidade não é seguramente 
uma solução. Porém, a implementação da primeira possibilidade requer um longo 
processo de convergência e de criação de confiança mútua, ao mesmo tempo que são 
necessárias soluções imediatas para enfrentar os riscos colocados pelos bancos com 
importância sistémica.

14. Na verdade, menos de 50 bancos (de entre os 12.000 na UE) representam 70% dos activos 
bancários. O elevado risco que representam prende-se com a sua dimensão, complexidade 
e interdependência com o resto do sistema. Os seus problemas enviam ondas de choque 
que atingem os diferentes sectores e países.

15. Embora começar com os bancos com importância sistémica possa soar excessivamente 
ambicioso, ordená-los segundo uma ordem de prioridades permitiria abordar as questões 
fulcrais e poderia servir de trampolim para desenvolver, a médio/longo prazo, um regime 
universal que abrangesse o sistema bancário no seu conjunto e, eventualmente, as 
instituições financeiras não bancárias.

16. Esta proposta assenta na evolução regulamentar em curso, nomeadamente nos progressos 
na arquitectura de supervisão da UE, que posiciona a ABE como elemento central de uma 
cultura comum de supervisão e no desempenho de um papel essencial quando estão em 
causa bancos com importância sistémica.

17. Os planos vinculativos de contingência/resolução, desenvolvidos para cada instituição no 
âmbito dos colégios das autoridades de supervisão e com a participação dos grupos de 
estabilidade transfronteiriça, parecem ser o veículo ideal para chegar a consenso sobre o 
diagnóstico e soluções para os bancos transfronteiriços (com importância sistémica ou 
não).
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18. A escolha de um Fundo de Estabilidade para a gestão de crises futuras (dotado de 
financiamento privado e de gestão pública), em vez de uma taxa cobrada ao banco, baseia-
se na assunção de que:
 a disponibilidade imediata de fundos é uma condição prévia para a eficiência de uma 

intervenção;
 é importante estabelecer um elo transparente entre as contribuições do sector e os 

custos de reparação dos prejuízos por ele causado;
 a sua natureza pan-europeia é o único modo de vencer o comportamento nacionalista 

em caso de crise.

Embora a dimensão do fundo requeira pesquisas adicionais, as contribuições têm de 
assentar nos riscos. A liquidez do fundo deve ser administrada de forma conservadora, 
sem todavia impedir a sua boa utilização, tendo em conta a agenda estratégica da UE.

19. A proposta relativa à separação entre o Fundo de Estabilidade e os sistemas de garantia de 
depósitos decorre do reconhecimento das suas diferentes finalidades e do receio de que a 
interpenetração de fundos possa, no pior dos casos, comprometer o pagamento aos 
depositantes.

20. As competências necessárias e o âmbito de aplicação dos procedimentos de resolução 
aplicáveis aos bancos com importância sistémica justificam em princípio a criação de uma 
agência específica (como no caso do FDIC, nos EUA). Porém, a burocracia e a contenção 
de custos recomendam fortemente que se comece com uma infra-estrutura mais leve, que 
funcione como unidade especial dentro da ABE.

21. As legislações e as práticas jurisdicionais existentes em matéria de insolvência e falência 
diferem consideravelmente entre os vários países e tendem a concentrar-se na protecção 
dos credores e accionistas, em vez de salvaguardar a estabilidade do sistema financeiro.
Assim, a criação de um regime europeu universal de resolução requer um processo de 
harmonização extremamente complexo. Para alcançar progressos num futuro próximo, 
afigura-se por conseguinte necessário introduzir um direito europeu sobre sociedades 
bancárias (inspirado na directiva europeia vigente relativa ao direito das sociedades), a ser 
adoptado por todos os bancos com importância sistémica.

22. O momento requer uma abordagem ambiciosa, embora equilibrada e realista. Importa 
aproveitar esta oportunidade histórica. O Parlamento Europeu deve agir em conformidade 
com o seu mandato e ir ao encontro das expectativas e da confiança dos cidadãos 
europeus.


